
Panorama da Piscicultura Marinha no 
Brasil: desafios e perspectivas 

ISSN 2318-1400
Maio/ 2022

DOCUMENTOS
51



Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
Embrapa Pesca e Aquicultura

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

ISSN 2318-1400 
Maio/2022

DOCUMENTOS 51

Panorama da piscicultura marinha no 
Brasil: desafios e perspectivas 

Marcelo dos Santos Nascimento 
Cristina Vaz Avelar de Carvalho 

Gabriel Passini 
Mariana Soares 

Daniele Kloppel Rosa Evangelista 
Diego Neves de Sousa

Embrapa Pesca e Aquicultura
Palmas, TO

2022



Exemplares desta publicação podem ser adquiridos na: 

Embrapa Pesca e Aquicultura
Avenida NS 10, Loteamento Água Fria,

Palmas, TO, Caixa Postal nº 90,
CEP 77008-900,Palmas, TO

Fone: (63) 3229-7800
Fax: (63)  7800

www.embrapa.br
www.embrapa.br/fale-conosco/sac

Comitê Local de Publicações 
da Unidade Responsável

Presidente
Roberto Manolio Valladão Flores

Secretário-Executivo
Diego Neves de Sousa 

Membros
Adriana Lima, Alexandre Uhlmann, Hellen Kato, 
Jefferson Christofoletti, Lucas Simon Torati, 
Rodrigo Estevam Munhoz de Almeida.

Supervisão editorial
Lucas Torati

Revisão de texto
Clenio Araújo

Normalização bibliográfica
Andréa Liliane Pereira da Silva

Tratamento das ilustrações
Jonatham Cleimes

Projeto gráfico da coleção
Carlos Eduardo Felice Barbeiro

Editoração eletrônica
Jonatham Cleimes

Foto da capa
Evato.com

1ª edição
Publicação Digital (2022): PDF

Todos os direitos reservados.
A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, 

constitui violação dos direitos autorais (Lei nº 9.610).

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Embrapa Pesca e Aquicultura

Andréa Liliane Pereira da Silva (CRB 2/1166)                                                   © Embrapa, 2022

Panorama da Piscicultura Marinha no Brasil: desafios e perspectivas / Marcelo dos Santos                                               
         Nascimento... [et al.]. - Palmas,TO: Embrapa Pesca e Aquicultura, 2022. 
         PDF (40 p.) : il. color - (Documentos / Embrapa Pesca e Aquicultura, ISSN 2318-1400 ; 
51).
 
         1. Piscicultura. 2. Peixe marinho. 3. Levantamento. l. Cavarlho, Cristina Vaz Avelar  de. 
ll. Passini, Gabriel. lll. Soares, Mariana. lV. Evangelista, Daniele kloppel Rosa. V. Sousa, Diego 
Neves de. Vl. Título. Vll. Série.

 
CDD (21. ed.) 639.32



Autores

Marcelo dos Santos Nascimento
Engenheiro de pesca, doutor em aquicultura.

Cristina Vaz Avelar de Carvalho
Graduada em oceanologia, doutora em aquicultura.

Gabriel Passini
Engenheiro de aquicultura, doutor em aquicultura.

Mariana Soares
Engenheiro de aquicultura, doutora em aquicultura. 
 
Daniele Kloppel Rosa Evangelista
Engenheiro de aquicultura, mestre em desenvolvimento ru-
ral e agroecologia, analista da Embrapa Pesca e Aquicultura, 
Palmas, TO. 
 
Diego Neves de Sousa 
Gestor de cooperativas, doutor em desenvolvimento rural, ana-
lista da Embrapa Pesca e Aquicultura, Palmas,TO.





Agradecimentos

Ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), da 
Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento do Brasil (SAP-MAPA), da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e pela parceria com Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ao projeto “BRS Aqua - 
Ações estruturantes e inovação para fortalecimento das cadeias produtivas 
da Aquicultura no Brasil”.





Apresentação

A aquicultura, ou criação de organismos aquáticos, é um dos ramos da produ-
ção de proteína animal que mais cresce no mundo. Diversas são as espécies 
cultivadas, considerando ambientes continentais e marinhos, abrangendo 
desde peixes, crustáceos e moluscos, até algas e plantas aquáticas.

A maricultura, desenvolvida em ambientes de água salgada, é majoritaria-
mente representada no Brasil pelo cultivo de camarões marinhos e molus-
cos bivalves, embora a piscicultura marinha seja um dos maiores potenciais 
aquícolas do país, haja vista a extensa costa litorânea e a possibilidade de 
cultivos ‘in e off shore’, ou seja, próximos à costa e em águas abertas respec-
tivamente. Contudo, apesar de diversas iniciativas, a atividade de piscicultura 
marinha em larga escala ainda não é uma realidade brasileira, o que se dá 
por uma série de fatores.

Dessa forma, esta Série Documentos apresenta um panorama da piscicultu-
ra marinha brasileira, com as principais espécies cultivadas e um compilado 
das informações técnicas e índices produtivos disponíveis na literatura, bem 
como os principais entraves e perspectivas para o desenvolvimento da pisci-
cultura marinha no Brasil.

A obra reforça o compromisso da Embrapa em promover sistemas de pro-
dução em uma diversidade de ecossistemas considerando os três pilares 
da sustentabilidade: econômico, social e ambiental. Trata-se, assim, de ir 
ao encontro das premissas elencadas nos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, em especialmente, do qual se aborda a Vida Marinha. 
 

Danielle de Bem Luiz 
Chefe-geral da Embrapa Pesca e Aquicultura
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Introdução

A aquicultura é um dos ramos da produção animal que mais cresce no mun-
do, contribuindo com mais da metade do pescado consumido, colaborando 
de forma significativa para geração de emprego e renda (FAO, 2020). 

O crescimento expressivo dessa atividade nos últimos anos pode estar rela-
cionado à adoção de novas técnicas, que refletem no aumento de produtivi-
dade e na qualidade da produção (Siqueira, 2018; FAO, 2020). Esses ganhos 
de competitividade sustentam as expectativas para o aumento da produção 
nas próximas décadas, por meio da implantação de novas unidades intensi-
vas e ampliação das áreas de produção em terra e no mar (Siqueira, 2018).

Neste cenário, o relatório da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) apontou que, em 2018, a produção de pes-
cado no mundo alcançou cerca de 178,5 milhões de toneladas de pescado; 
destes, 82,1 milhões foram resultantes da aquicultura (continental e marinha), 
que movimentou um valor estimado da ordem de 250 bilhões de dólares. Do 
total da produção, 54,3 milhões de toneladas são de peixes, sendo que 47 mi-
lhões de toneladas são originárias da piscicultura continental e 7,3 milhões da 
piscicultura marinha (FAO, 2020). Entre os principais países que despontam 
na produção de peixes marinhos estão China e Indonésia, correspondendo 
juntos a 2,4 milhões de toneladas; os demais países produtores perfazem 
aproximadamente 5,0 milhões de toneladas de pescado (FAO, 2020).

No Brasil, a produção aquícola foi de 579,3 mil toneladas no ano de 2018. 
Deste total, 45,8 mil toneladas de camarões em cativeiro, 14,2 mil toneladas 
de moluscos bivalves e a piscicultura continental contribuiu com a maior par-
cela (519,3 mil toneladas). Este panorama apresentou um aumento de 3,4% 
em relação à produção do ano de 2017 (IBGE, 2019). A aquicultura marinha 
no país ainda restringe-se basicamente à criação de camarões e à criação de 
moluscos bivalves, enquanto a piscicultura marinha ainda não tem registros 
oficiais da produção comercial (IBGE, 2019; FAO, 2020).

A piscicultura marinha ainda é uma atividade não consolidada, limitando-se 
apenas a instituições de pesquisas e pequenas produções realizadas pela 
iniciativa privada. Até o ano de 2011, existiam algumas empresas produzindo 
o bijupirá (Rachycentron canadum) em diferentes estados do Brasil; no en-
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tanto, nenhuma dessas produções atingiu escala comercial. As empresas que 
encerraram suas atividades alegaram problemas como a demora na regula-
rização da atividade, problemas com a qualidade da ração e até acidentes 
marítimos com os tanques-rede no mar (Cavalli et al., 2011; Kubtiza, 2014). 

Dois pequenos produtores localizados no litoral de São Paulo seguiram pro-
duzindo bijupirás para atender pequenas demandas, principalmente de insti-
tuições de pesquisa e nichos de mercado. Por volta de 2016, uma das empre-
sas parou de produzir por motivos relacionados à regularização da atividade.

Atualmente, uma fazenda marinha no litoral do Rio de Janeiro e uma asso-
ciação de maricultores no Espírito Santo fazem a engorda de bijupirá em 
pequena escala. Uma terceira empresa faz reprodução e larvicultura de biju-
pirá e garoupa-verdadeira (Epinephelus marginatus); além disso, desenvolve 
tecnologia para a engorda da garoupa-verdadeira. A produção dessas três 
empresas ainda é muito pequena; por isso, apesar de todo o esforço, os da-
dos de produção ainda não aparecem nas estatísticas oficiais.

Apesar disso, o Brasil apresenta grande potencial para o desenvolvimento 
desta atividade, tanto pelas suas excelentes condições naturais (clima e re-
cursos hídricos) e diversidade de ecossistemas costeiros, como por ter diver-
sas espécies de peixes com potencial zootécnico (Barroso et al., 2007).

Nesse contexto, este documento tem como objetivo realizar um levantamento 
do estado da arte da piscicultura marinha no Brasil, apresentar as espécies 
nativas que oferecem potencial e o estágio tecnológico de cada uma, além 
de apresentar os principais desafios e perspectivas para o desenvolvimento 
da atividade no país.

PANORAMA DA PISCICULTURA MARINHA NO 
BRASIL
Há relatos de que a piscicultura marinha brasileira teve início no século XVII, 
no Nordeste do país (Silva, 1976), com criações pontuais e improvisadas, 
onde juvenis de peixes capturados no ambiente natural eram criados de forma 
extensiva em viveiros de maré, com volume de produção pouco expressivo na 
época (Schubart, 1936). Mesmo com o passar do tempo, a piscicultura mari-
nha ainda não se consolidou como uma atividade produtora de alimentos, ge-
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radora de emprego e renda, assim como ocorre com a piscicultura continental. 
Entre as várias iniciativas para contornar essa situação, foi formada no ano 
de 2007 a Rede de Pesquisa e Desenvolvimento em Piscicultura Marinha 
(Repimar), uma parceria formada entre diversas Unidades da Embrapa 
(Recursos Genéticos e Biotecnologia, Meio-Norte e Tabuleiros Costeiros) e 
outras instituições de ensino e pesquisa, como a Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE), Federal do Recôncavo Baiano (UFRB), Estadual 
de Santa Cruz (UESC), Federal de Pernambuco (UFPE), Federal de Santa 
Catarina (UFSC), Federal do Rio Grande (FURG), Federal de Lavras (UFLA), 
de São Paulo (USP), da Virginia (EUA) e as fundações do Instituto de Pesca 
do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ) e Instituto de Pesca de São Paulo (IP-
SP). Na época, a rede concentrou esforços em desenvolver tecnologias para 
produção do bijupirá, sendo desenvolvidas ações nas áreas de nutrição e ali-
mentação, recursos genéticos, sanidade, manejo dos sistemas de produção, 
aproveitamento agroindustrial e mercado.

A justificativa para o estudo da espécie foi embasada no grande interesse 
demonstrado pelo setor produtivo, atraído pelas características produtivas 
do bijupirá como: facilidade de desova em cativeiro; domínio da produção 
de formas jovens em laboratório (Holt et al., 2007; Souza-Filho; Tosta, 2008; 
Peregrino Júnior et al., 2014) por apresentar boas taxas de crescimento em 
condições de cativeiro (Liao et al., 2004; Sampaio et al., 2011); e carne de 
excelente qualidade (Liao; Leaño, 2007).

Outro esforço para desenvolver a piscicultura marinha brasileira vem sendo 
feito com a garoupa-verdadeira. A tecnologia para a reprodução em cativei-
ro e a produção de formas jovens desta espécie já está estabelecida pela 
iniciativa privada (Kerber et al., 2012). Atualmente, vêm sendo desenvolvi-
das pesquisas relacionadas à engorda desta espécie em diferentes sistemas 
de criação, com o objetivo de avaliar a viabilidade da produção comercial 
(Kerber, 2020).

Além do bijupirá e da garoupa-verdadeira, outras espécies brasileiras de 
peixes marinhos apresentam potencial econômico e socioambiental para a 
criação em cativeiro, como é o caso dos robalos flecha (Centropomus unde-
cimalis) e peva (C. parallelus), da tainha (Mugil liza), da carapeba (Eugerres 
brasilianus), do linguado (Paralichthys orbignyanus), do pampo (Trachinotus 
marginatus), entre outras espécies nativas. Protocolos envolvendo diferentes
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etapas de produção (reprodução, larvicultura, berçário, engorda) foram e vêm 
sendo desenvolvidos por instituições públicas e privadas em todo o Brasil 
(Cavalli e Hamilton, 2009).

ESPÉCIES NATIVAS COM POTENCIAL PARA 
PISCICULTURA MARINHA
A seguir, serão apresentadas informações sobre o bijupirá, a garoupa-verda-
deira, o robalo-flecha e a tainha. Estas espécies nativas foram escolhidas a 
partir de um critério primordial para o início de uma atividade aquícola: a dis-
ponibilidade de formas jovens. Nesse sentido, as formas jovens de bijupirá e 
garoupa-verdadeira já são produzidas comercialmente no Brasil. No caso do 
robalo-flecha e da tainha, as espécies foram escolhidas por já possuírem tec-
nologia disponível para a produção de formas jovens (Sampaio et al., 2010; 
Cerqueira et al., 2017). 

Outros critérios para seleção das espécies abordadas neste documento são 
apresentados na Tabela 1. Cada espécie recebeu uma pontuação variando 
de 1 (nota mínima) e 5 (nota máxima) para cada um dos três quesitos apre-
sentados (Cavalli e Hamilton, 2007).

Tabela 1. Classificação das quatro espécies com relação a três critérios de 
seleção de uma espécie para a aquicultura.

Espécies Mercado Potencial de 
crescimento

Tecnologia de 
criação

Bijupirá 4 5 5
Garoupa-verdadeira 5 3 3
Robalo-flecha 5 3 2
Tainha 3 3 2

Mercado - valor (preço) de mercado para o ano de 2020, Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de 

São Paulo (CEAGESP).  

Tabela adaptada de Cavalli e Hamilton (2007).

Bijupirá (R. canadum)

O bijupirá é um peixe teleósteo de hábito alimentar carnívoro, se alimenta de 
peixes bentônicos, crustáceos e lulas (Franks et al., 1996; Arendt et al., 2001; 
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Figura 1: Bijupirá (Rachycentron canadum).

 
 
Hamilton et al., 2019). Provido de escamas pequenas, corpo alongado, com 
cabeça grande e achatada (Figura 1), possui coloração marrom, ventre ama-
relado e apresenta duas faixas prateadas ao longo do corpo (Hamilton et al., 
2013; Nunes, 2014). Na costa brasileira, é conhecido por diferentes nomes 
regionais; entre eles, podem ser citados: beijupirá; cação de escamas; pa-
rambijú; e ceixupirá (Carvalho Filho, 1999; Figueiredo; Menezes, 2000).

É uma espécie pelágica, migratória, com ampla distribuição em oceanos tro-
picais e subtropicais, menos no Pacífico central e oriental, sendo mais abun-
dante em águas temperadas. Apresenta-se distribuída por todo o litoral bra-
sileiro, podendo ser encontrada em águas rasas com fundos rochosos ou de 
recife, além de estuários e baías (Figueiredo; Menezes, 2000).

No ambiente natural, essa espécie pode chegar a até 60 kg e mais de 2 
m de comprimento, apresenta carne de excelente qualidade e de alto valor 
comercial (Arendt et al., 2001; Holt et al., 2007; Miao et al., 2009). Atributos 
estes que despertaram o interesse de diversas instituições públicas e pri-
vadas para desenvolver pacote tecnológico para a criação dessa espécie. 
 
As primeiras tentativas de criação iniciaram nos Estados Unidos na década 
de 1970, quando ovos da espécie foram coletados no ambiente natural com 
o objetivo de produzir formas jovens em laboratório (Hamilton et al., 2013). 
No entanto, somente no início da década de 1990 em Taiwan a tecnologia de 
reprodução artificial da espécie foi dominada e posteriormente difundida pa-



ra outros países, surgindo assim os primeiros protocolos de reprodução e 
larvicultura do bijupirá (Liao et al., 2004; Kaiser; Holt, 2005). Neste momen-
to, a espécie é criada em escala comercial em diversos países do mundo, 
incluindo Bahamas, Belize, China, República Dominicana, México, Panamá, 
Filipinas, Porto Rico, Estados Unidos e Vietnã (Mc Lean et al., 2009).

No Brasil, o bijupirá é a única espécie de peixe marinho com engorda comercial 
em pequena escala (Cerqueira et al., 2017). Essa espécie se destaca com re-
lação às outras principalmente pela alta taxa de crescimento, podendo atingir 
entre 4 e 6 kg em um ano, além de apresentar outras características adequadas 
à criação como reprodução espontânea em cativeiro, alta fecundidade, rustici-
dade ao manejo e aceitação de dietas artificiais (Arnold et al., 2002; Liao; Leaño, 
2007; Holt et al., 2007; Benetti et al., 2008; Sampaio et al., 2011; Nunes, 2014). 
 
Reprodução 

Os primeiros estudos com a reprodução da espécie no país iniciaram com 
reprodutores selvagens capturados na natureza nos estados da Bahia 
(Carvalho Filho, 2006) e Pernambuco (Peregrino Júnior et al., 2014).

Os reprodutores podem ser mantidos em tanques circulares de 70 m³ em 
fluxo contínuo ou em sistema de recirculação em tanques de 15 m³ (Benetti 
et al., 2010; Peregrino Júnior et al., 2014; Sampaio et al., 2016). Também 
podem ser mantidos em tanques-rede no mar e transferidos para um tanque 
dentro do laboratório no momento da desova. O peso dos reprodutores é em 
média entre 15 e 25 kg, sendo as fêmeas geralmente maiores que os ma-
chos. Os reprodutores podem ser obtidos a partir da captura (pesca com linha 
e anzol) no mar (Benetti et al., 2008; Peregrino Júnior et al., 2014) ou a partir 
de peixes F1, com peso médio de 5,4 kg com até dois anos de idade (Souza-
Filho; Tosta, 2008). A proporção sexual adequada para reprodução é de dois 
machos para cada fêmea, com uma densidade de estocagem de até 2 kg/m³.

Quanto à alimentação, os reprodutores necessitam de pescado fresco de 
alta qualidade, incluindo sardinha e lula, de modo a prover proteína (aminoá-
cidos) e lipídios (ácidos graxos) necessários para o processo de maturação 
gonadal numa taxa de 2 a 5% da biomassa/dia (Peregrino Júnior et al., 2014).  
 
As fêmeas estão aptas a reproduzir quando o diâmetro médio dos ovócitos
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está acima de 700 μm (o diâmetro dos ovócitos é verificado após coleta por 
biópsia intra-ovariana) e os machos quando liberam sêmen após massagem 
abdominal. Recomenda-se o uso de anestésico durante o manejo com os 
peixes. Os reprodutores de bijupirá desovam espontaneamente nos tanques 
quando as condições são favoráveis (temperatura entre 24 e 28 °C e fotope-
ríodo entre 12 e 14 h de luz). É possível observar o comportamento reprodu-
tivo a partir da perseguição dos machos atrás da fêmea. A liberação dos ovos 
e a fertilização ocorrem no início da noite. Os ovos são pelágicos e podem ser 
coletados através de drenagem superficial do tanque de reprodução, sendo 
direcionados a um tanque de coleta com tela de 500 µm. Em média possuem 
diâmetro de 1,2 a 1,4 mm, devendo ser mantidos em tanques cônicos de 
incubação, com densidade máxima de até 500 ovos/L, e com renovação de 
água de 400% ao dia, aeração suave e constante. É possível realizar tra-
tamento profilático com formalina durante a incubação dos ovos, 100 ppm 
durante 1 h (Benetti et al., 2010; Sampaio et al., 2016).

Larvicultura 

As larvas eclodem com aproximadamente 3,5 mm após 24 h na água com 
temperatura média de 28 °C. No segundo dia após a eclosão (2° DAE), as 
larvas são transferidas para os tanques de larvicultura (densidade de 5 a 10 
larvas/L). Após consumirem o vitelo (alimentação endógena), as larvas são 
alimentadas com rotífero (Brachionus plicatilis) enriquecido com emulsões 
comerciais ricas em ácidos graxos altamente insaturados do 3º ao 8º DAE 
(1-10 rotíferos/mL). Durante esse período, o tanque em que as larvas estão é 
mantido em sistema de “água verde” com microalga Nannochloropsis oculata 
(1-2×105 células/mL). Entre os dias 6 e 9, as larvas são co-alimentadas com 
náuplios de Artemia (0,1-1,0 /mL). Do 10º ao 27º DAE, é oferecido metanáu-
plio de Artemia enriquecida (1-10 /mL). Do 16º ao 27º dia, além da Artemia, 
as larvas são alimentadas com ração comercial (300-500µm) até que possam 
ser alimentadas exclusivamente com ração comercial. Após 30 dias, os juve-
nis estão com aproximadamente 1 g e os bons resultados de sobrevivência na 
larvicultura estão entre 20 e 35% (Benetti et al., 2010; Sampaio et al., 2016).  
Após o berçário, os peixes estão prontos para serem transferidos para 
uma unidade de engorda em tanques-rede no mar, onde a densidade de 
estocagem final é de 5 kg/m³, com peixes alcançando entre 4 e 6 kg em 
12 meses. A engorda do bijupirá também pode ser realizada em RAS com 
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Figura 2: Garoupa-verdadeira (Epinephelus marginatus).

densidade final de estocagem de até 30 kg/m3 (Díaz-Muñoz et al., 2019). 
A alimentação dos peixes durante a engorda deve ser feita com uma ra-
ção comercial específica para peixes carnívoros marinhos. Caso a ra-
ção não supra todas as exigências nutricionais do bijupirá, a alimentação 
dos peixes pode ser complementada com sardinha, lula ou com rejeito 
de pesca disponível na região (Sampaio et al., 2011). Todavia, essa prá-
tica alimentar não é ambientalmente correta e não incentivada pela FAO, 
pois o uso de alimento fresco não permite o alcance de boas taxas de 
conversões alimentares, além de maior poluição do ambiente de cultivo. 
 
Garoupa-verdadeira (E. marginatus)

A garoupa-verdadeira (Figura 2) é uma espécie de peixe marinho que per-
tence à família Serranidae. Tem ampla distribuição geográfica, ocorren-
do no Atlântico Nordeste, Mar Mediterrâneo, litoral do continente Africano, 
no Sudoeste do Oceano Índico e no Atlântico Sudoeste. No continente 
Sul-americano, tem ocorrência do Sul da Bahia até a Patagônia Argentina 
(Figueiredo; Menezes, 1980; Irigoyen et al., 2005; Condini et al., 2013).

Essa espécie territorialista é encontrada em fundos rochosos ou associada a 
recifes, apresenta hábito alimentar carnívoro, é hermafrodita protogínica (ini-
cia a vida reprodutiva como fêmea e em um determinado momento muda de 
sexo), possui alto valor de mercado e grande importância ecológica (Condini 
et al., 2018).
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Devido à pesca indiscriminada e à destruição do seu habitat natural, a garou-
pa-verdadeira foi incluída em 2014 na lista de espécies ameaçadas, sendo 
categorizada como vulnerável de acordo com a portaria do Ministério do Meio 
Ambiente nº 445 (Brasil, 2014). Por causa da importância desta e de outras 
espécies de garoupas, vários países têm desenvolvido estudos sobre: ecolo-
gia e gestão da pesca (Andrade et al., 2003; Condini et al., 2018); reprodução 
e larvicultura visando à sua produção comercial (Cabrita et al., 2009; Kerber 
et al., 2012; Cunha et al., 2013); e também projetos para repovoamento em 
áreas degradadas (Mesa et al., 2008; Riede et al., 2017). 

Das seis espécies de garoupas encontradas no Mediterrâneo, a garou-
pa-verdadeira é a que tem maior potencial para a aquicultura comercial e 
para programas de gestão da zona costeira (Pierre et al., 2008; Rimmer; 
Glamuzina, 2017; Condini et al., 2018). Atualmente, juvenis de garoupa-ver-
dadeira E. marginatus são produzidos na Itália para projetos de repovoamen-
to, não existindo engorda comercial dessa espécie no Mediterrâneo (Rimmer; 
Glamuzina, 2017).

No Brasil, uma ONG desenvolve um projeto de conservação e gestão através 
do repovoamento da garoupa-verdadeira (Riede et al., 2017). Os juvenis li-
berados no mar são produzidos por uma empresa privada localizada em Ilha 
Bela - SP que detém a tecnologia de produção da espécie. 

Reprodução 

No Brasil, a disponibilidade de formas jovens de garoupa-verdadeira a par-
tir de desovas em laboratório privado iniciou em 2017 (Rimmer; Glamuzina, 
2017). Os reprodutores selvagens, pesando entre 1,9 e 21,0 kg, podem ser 
obtidos por meio de captura com linha e anzol e posteriormente mantidos em 
tanques com volume a partir de 40.000 L, em densidades entre 1,1 e 2,3 kg/
m³. As fêmeas estão aptas à reprodução a partir de 3,5 kg. Os machos são 
maiores e identificados a partir da liberação de sêmen obtida por meio de 
leve massagem abdominal. Indivíduos machos também podem ser obtidos 
através da técnica de inversão sexual com o hormônio 17-α metil testostero-
na em fêmeas jovens (Sanches et al., 2009a). Após a inversão, o sêmen dos 
machos pode ser coletado e crioconservado para uso posterior, no momento 
da fertilização artificial (Sanches et al., 2009b). A proporção sexual varia bas-
tante e pode ser de até sete fêmeas para cada macho (Marino et al., 2003; 



Kerber et al., 2012).

Os reprodutores maturam durante a primavera e desovam durante o verão 
(≈ 26 °C). Para facilitar o manejo dos reprodutores, recomenda-se o uso 
de anestésico. As fêmeas podem ser induzidas quando o diâmetro médio 
dos ovócitos está acima de 325 μm. O hormônio utilizado para a indução 
de desova é o análogo do hormônio liberador do hormônio luteinizante (LH-
RHa) em aplicação única de 50 μg/kg para fêmeas (Cerqueira et al., 2017).  
 
A extrusão dos ovócitos é realizada a partir de 40 h após a indução. Após 
a extrusão, a fertilização dos ovos é feita com sêmen descongelado (que 
estava crioconservado) (Kerber et al., 2012). Além da reprodução in-
duzida, recentemente foi descrita a possibilidade de desova espontâ-
nea de reprodutores da garoupa-verdadeira em centros de pesquisa nas 
Ilhas Canárias, na Espanha, e no Brasil (Herrera, 2015; Kerber, 2020). 
 
Larvicultura

Os ovos fertilizados são incubados em tanques cilindro-cônicos e 
a eclosão ocorre cerca de 24 h após a fertilização. As larvas viteli-
nas são estocadas em tanques de larvicultura na densidade de 10-
50 larvas/L e iniciam a alimentação exógena após 48 h da eclosão.  
 
É utilizado o sistema de água verde composto pelas microal-
gas Isochrysis galbana, N. oculata e Tetraselmis chui na densida-
de de 100 a 200.000 células/mL, não tendo a necessidade de renova-
ção da água nos primeiros 7 dias de larvicultura. Após este período, a 
renovação diária da água aumenta gradativamente até atingir 200% ao 
dia no final da larvicultura. A larva recém-eclodida tem cerca de 1,5 mm 
de comprimento (Marinho et al., 2000; Kerber et al., 2012; Herrera, 2015).  

O primeiro alimento oferecido às larvas é o rotífero B. rotundiformis (1 a 10/
mL) enriquecido com emulsão lipídica comercial. A partir do 16° dia, inicia-se 
o fornecimento de náuplio e, posteriormente, do metanáuplio de Artemia enri-
quecido (0,1 a 0,7/mL). No 20º dia após a eclosão, pode-se iniciar a transição 
alimentar entre o alimento vivo e a ração. Com o crescimento das larvas, é 
feito o ajuste na granulometria da ração oferecida (80-200 µm) até que o for- 
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necimento de metanáuplios de Artemia seja interrompido por vol-
ta do 30º dia após a eclosão. Após esse período, as larvas/ju-
venis passam a se alimentar exclusivamente de ração. O canibal-
ismo pode ocorrer quando a disponibilidade de alimentos não é 
adequada ou a transição alimentar for feita de forma abrupta. Durante essa 
fase, não é necessário tratamento profilático ou terapêutico. A larvicultura 
dura de 40 a 60 dias (Marino et al., 2000; Kerber et al., 2012; Herrera, 2015). 
 
Berçário e engorda

Quando os juvenis têm 2 g, são transferidos para os tanques de berçário 
ou pré-engorda. Nesta fase, os juvenis são muito resistentes e se ali-
mentam exclusivamente com ração comercial para peixe marinho. Atual-
mente, o berçário dessa espécie tem sido realizado em sistemas de recir-
culação. Quando os juvenis atingem 80 g, já podem ser enviados para as 
estruturas de engorda com baixas taxas de mortalidade (Kerber, 2020). 
 
No Brasil, em 2017 foram produzidos comercialmente cerca de 30.000 ju-
venis de garoupa-verdadeira. Apesar do domínio da tecnologia para a pro-
dução de formas jovens, ainda não existe engorda comercial dessa espécie 
no Brasil (Rimmer; Glamuzina, 2017). Neste momento, uma empresa está 
desenvolvendo tecnologia para viabilizar a engorda da garoupa-verdadei-
ra até 1 kg em 2 anos, com temperatura média de 25 °C (Kerber, 2020). 

Robalo-flecha (C. undecimalis)

Os robalos são peixes teleósteos, carnívoros e possuem diversas caracterís-
ticas que os qualificam para a aquicultura. No Brasil, dentre as espécies do 
gênero Centropomus, duas delas têm sido objeto de pesquisas para criação 
em cativeiro, o robalo-flecha C. undecimalis e o robalo-peva C. parallelus 
(Cerqueira; Tsuzuki, 2009). Nos últimos anos, o robalo-flecha (Figura 3) tem 
recebido mais atenção tanto do setor produtivo como de instituições de pes-
quisa por causa da disponibilidade de formas jovens e por alcançar maior 
tamanho quando comparado ao robalo-peva (Cerqueira et al., 2017).
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Figura 3: Robalo-flecha (Centropomus undecimalis). 
O robalo-flecha é encontrado em águas costeiras do Sudeste dos Estados 
Unidos até o Sul do Brasil, em regiões marinhas, estuarinas, lagunares e 
em rios próximos à costa (Rivas, 1986). Possui grande relevância ecológi-
ca em ambientes costeiros tropicais e subtropicais na costa Oeste do 
continente americano (Passini et al., 2019). A espécie foi incluída entre 
as que possuem potencial para a piscicultura marinha no Brasil (Caval-
li e Hamilton, 2007), pois apresenta alto valor de mercado, se adapta bem 
ao cativeiro, é eurialina (capaz de viver em ambientes com grandes var-
iações de salinidade), aceita com facilidade alimentos inertes e apresenta 
boa taxa de conversão alimentar (Alvarez-Lajonchère; Tsuzuki, 2008). 

Em um estudo sobre a biologia reprodutiva do robalo-flecha, Taylor et al. (2000) 
definiram a espécie como hermafrodita protândrica, pois são peixes que ini-
ciam a vida reprodutiva como machos e posteriormente mudam de sexo. Os 
reprodutores de robalo-flecha desovam no mar, em enseadas próximas a 
desembocaduras de rios, com temperaturas entre 25 e 30 °C e salinidade em 
torno de 35 g/L independente da maré ou do ciclo lunar (Taylor et al., 1998).  

O entendimento dessas características reprodutivas foi fundamental para o 
controle da reprodução em cativeiro dessa espécie. Na atualidade, Brasil, 
México e Estados Unidos possuem a tecnologia para a produção de juvenis em 
cativeiro (Ibarra-Castro et al., 2011; Rhody et al., 2014; Cerqueira et al., 2017).  

Vários estudos sobre manejo alimentar, parâmetros de qualidade de água, 
densidade de estocagem e nutrição foram realizados com juvenis na fase 
de berçário (Oliveira et al., 2019; Hans et al., 2020; Costa-Filho et al., 2017; 
Lemus et al., 2017). Também foram realizados estudos com objetivo de 
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Reprodução 

No Brasil, a disponibilidade de formas jovens de robalo-flecha a partir de deso-
vas em laboratório iniciou em dezembro de 2011. Os reprodutores devem ser 
mantidos em tanques circulares de 36.000 L, em sistema de recirculação, em 
uma densidade de 2,5 kg/m³. O peso dos reprodutores é em média 3,0 kg para 
machos e 7,0 kg para fêmeas e a proporção sexual deve ser de três machos 
para cada fêmea. Os reprodutores necessitam de uma alimentação rica em 
proteínas e ácidos graxos, incluindo peixes, lula e camarão, geralmente mistu-
rados a uma ração farelada com 45% de proteína bruta (Cerqueira et al., 2017). 
 
Os reprodutores estão aptos para indução hormonal durante a estação re-
produtiva (a partir de novembro até o início de março para a região Sul do 
Brasil). Para facilitar o manejo, durante biometrias e avaliação do grau de 
maturação sexual, recomenda-se o uso de anestésico. As fêmeas podem 
ser induzidas quando o diâmetro médio dos ovócitos for maior que 400 μm 
e os machos são selecionados quando liberam sêmen (em pequenos volu-
mes) após massagem abdominal. O hormônio utilizado para a indução de 
desova é o análogo do hormônio liberador do hormônio luteinizante LH-RHa 
em dosagem única de 50 μg/kg para fêmeas e até 25 μg/kg para machos. 
 
As desovas, com fertilização natural, ocorrem de 36 a 60 h após a indução, 
com temperatura em torno de 26 °C. Deve-se estar atento à qualidade das 
desovas, observando a flutuabilidade dos ovos. Com esse protocolo, é pos-
sível alcançar taxas de fertilização e eclosão acima de 90% para ambos os 
parâmetros (Ibarra-Castro et al., 2011; Cerqueira et al., 2017).

produzir lotes monosexo (feminização) com juvenis de robalo-flecha (Vidal-
Lopez et al., 2012; Carvalho et al., 2014). Outro aspecto interessante sobre 
o robalo-flecha é a capacidade de ser criado (berçário e engorda) em am-
bientes de água doce (Tucker, 1987). Em um estudo que buscou avaliar os 
níveis de dureza na água, verificou-se que juvenis de robalo-flecha mantidos 
em 100 mg CaCO3/L apresentaram crescimento similar aos criados em água 
marinha (Michelotti et al., 2018).
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Larvicultura 

Os ovos fertilizados podem ser incubados diretamente nos tanques de larvi-
cultura ou em tanques cilindro-cônicos e a eclosão ocorre em cerca de 16-18 
h (a 26 °C). Após a eclosão, recomenda-se o uso de tanques circulares para 
a criação das larvas. A densidade inicial de estocagem deve ser entre 20-50 
larvas/L. A larva recém-eclodida tem cerca de 1,7 mm de comprimento e cer-
ca de 2,5 mm após três dias, consumindo apenas sua reserva vitelina. Não 
há necessidade de renovação de água nos primeiros 7 dias de larvicultura e, 
após este período, a renovação diária de água aumenta gradativamente de 
10% até 300% ao dia até o fim da larvicultura. Utiliza-se o sistema de água 
verde com adição diária da microalga N. oculata (500.000 células/mL) en-
quanto estiver sendo oferecido o primeiro alimento, o rotífero B. rotundiformis 
(1 a 10/mL). Após 15 e 20 dias, deve-se fornecer náuplios de Artemia (0,5 
a 1,0 /mL) e metanáuplios (1,0 a 5,0 /mL) enriquecidos com ácidos graxos, 
respectivamente. Após aproximadamente 30 dias, pode-se iniciar a transição 
alimentar para a ração comercial (200 a 600 μm); é comum o canibalismo 
entre as larvas nesta fase. A partir dos 35 dias, as larvas podem se alimen-
tar exclusivamente de ração. Durante a larvicultura, recomenda-se manter a 
temperatura da água em torno de 28 °C (Ibarra-Castro et al., 2011; Cerqueira 
et al., 2017).

Berçário e engorda 

O berçário do robalo-flecha pode ser feito em sistema intensivo com contro-
le de temperatura (≈30°C), produzindo juvenis (30-50 g) mais preparados 
para a fase da engorda. Esta etapa pode ser realizada em sistemas semi-
-intensivo ou intensivo, tanto em viveiros escavados ou em tanques-rede, 
sendo necessária atenção especial com a temperatura, uma vez que o cres-
cimento dos peixes reduz sensivelmente em temperaturas abaixo de 26 °C. 
Recomenda-se que a engorda seja realizada em regiões de clima tropical, 
onde as temperaturas são altas (maiores que 26°C) e apresentam pouca os-
cilação térmica, conforme informado por Gabriel Passini (comunicação pes-
soal) .  Uma alternativa para contornar essa limitação é realizar o berçário e 
a pré-engorda em RAS, onde é possível controlar a temperatura da água. 
Em um estudo em RAS, 500 juvenis (5,7 g) foram mantidos por 12 meses 
em um tanque de 9,6 m³, a 28 °C, atingindo 366 g de peso final, uma taxa 
de sobrevivência de 96% e com densidade final de 13,8 kg/m3. Entretanto, 
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  1  Comunicação pessoal feita em lista de discussão pelo Dr. Gabriel Passini, bolsista DTI-A do CNPq, Embrapa Pesca e Aqui-
cultura, Tocantins, TO, em 26 de junho de 2020

devem-se avaliar os custos para engordar os peixes em RAS, principalmente 
devido ao alto investimento de instalação e manutenção (Passini et al., 2019). 
 
Um pacote tecnológico preliminar para a produção de juvenis do rob-
alo-flecha em escala comercial já se encontra disponível, poden-
do subsidiar investimentos privados e fomentar o avanço da pesquisa 
científica. Entretanto,em algumas áreas, como na engorda, ainda são 
necessários informações e conhecimento sobre nutrição e alimentação.  
 
Além disso, a estruturação de programas de melhoramento genéti-
co deve ser realizada para melhorar o desempenho da espécie, visan-
do a selecionar características favoráveis ao crescimento. Apesar 
dessas lacunas técnicas, os estudos disponíveis relatam resultados 
promissores, o que pode viabilizar iniciativas de criação desta espécie. 
 
Tainha (M. liza)

Os peixes da família Mugilidae, conhecidos popularmente como tainhas ou 
paratis, possuem grande importância na pesca comercial e artesanal na costa 
brasileira. As espécies mais abundantes nas capturas e nos desembarques 
são as tainhas M. liza (Figura 4) e Mugil platanus. A partir de 2010, depois de 
uma revisão taxonômica do gênero Mugil, vários autores concluíram que as 
tainhas M. liza e M. platanus tratam-se da mesma espécie, sendo assim a M. 
platanus foi renomeada como M. liza (Fraga et al., 2007; Heras et al., 2009; 
Menezes et al., 2010).
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Figura 4: Tainha (Mugil liza). 

Além da saborosa carne, a gônada feminina (ova) da tainha é bastante apre-
ciada no Brasil e em países como Taiwan, França, Grécia, Itália e Espanha, 
sendo conhecida popularmente como o “caviar brasileiro”. Há mais de uma 
década toda a tainha capturada pela frota industrial é destinada ao processa-
mento das ovas e moelas para exportação (Plano..., 2014). No ano de 2004, 
essa espécie foi considerada pelo Ministério do Meio Ambiente como sobre-
-explotada (IN MMA n°5 05/2004) (Brasil, 2004). 

As tainhas são peixes costeiros, encontrados em ambientes costeiros mari-
nhos e estuarino-lagunar na região do Golfo do México e na costa Atlântica 
da América do Sul (Menezes; Figueiredo, 1985; Menezes et al., 2010), 
onde formam cardumes e possuem hábitos migratórios. Quando adultos 
são oceânicos e, quando juvenis, vivem em estuários. O hábito alimentar 
se diferencia de acordo com a fase do ciclo de vida, passando de planc-
tófagos quando jovens a iliófagos na fase adulta. Podem atingir cerca de 
1m de comprimento e 6 kg de peso, sendo comuns exemplares de 50 cm 
(Menezes; Figueiredo, 1985; Ledo et al., 1993; Oliveira; Soares, 1996). 
 
A criação de Mugilídeos é uma realidade em vários países do mundo, sendo 
o Egito o maior produtor de Mugil cephalus (FAO, 2011), seguido pela Coreia, 
Taiwan, Israel e China. Segundo dados da FAO, foram produzidas mais de 
114 mil toneladas dessa espécie em 2018 (FAO/Fishstat, 2020). Nos Estados 
Unidos, a produção em laboratório de juvenis M. cephalus já foi realizada de 
forma comercial, embora a espécie não seja apreciada na gastronomia deste 
país (Lee; Ostrowski, 2001). Além da sua importância como recurso pesque-
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iro no Brasil, a tainha M. liza apresenta características que a qualificam como 
uma alternativa para a piscicultura, como: ampla tolerância à salinidade e 
à temperatura; elevada robustez; fácil manejo alimentar, pois aceita dieta 
inerte; possibilidade de criação em monocultivo em viveiros escavados ou 
policultivo em sistemas extensivos (Sampaio et al., 2001; Sampaio et al., 
2002; Carvalho et al., 2010). Atualmente, tem-se verificado experimentalmen-
te a possibilidade de criar a tainha em sistemas de bioflocos com camarão 
(Borges et al., 2020).

Reprodução 

No Brasil, estudos sobre reprodução induzida e larvicultura em laboratório 
de M. liza começaram no final da década de 1970 (Benetti; Fagundes Netto, 
1980; Andreatta et al., 1981) e novas pesquisas foram realizadas uma déca-
da mais tarde (Godinho et al., 1993). Nessas investigações, tainhas madu-
ras eram capturadas na época de reprodução e induzidas à desova com a 
utilização de hormônios. Contudo, havia muita dificuldade na manutenção e 
maturação dos reprodutores em laboratório e na criação das larvas (Godinho 
et al., 1993). 

Em 2014, as pesquisas sobre a reprodução da espécie foram retomadas. 
Com os avanços tecnológicos, foi possível maturar reprodutores selvagens 
em laboratório, controlar a reprodução, obter desovas massivas e produzir 
juvenis com êxito (Carvalho et al., 2019).

Reprodutores entre 45 e 56 cm de comprimento e pesando entre 1,6 e 2,5 kg 
podem ser mantidos em tanques circulares de 12 m3, em uma densidade de 
2,5/m3, proporção sexual de três machos para cada fêmea. As fêmeas são 
consideradas aptas para a indução quando apresentam ovócitos com diâme-
tro médio maior que 600 μm. A primeira dosagem é aplicada nas fêmeas (20 
mg/kg de Extrato de Hipófise de Carpa, EHC) e 24 h depois é aplicada a se-
gunda (300 µg/kg de um análogo do hormônio liberador do hormônio luteini-
zante, LH-RHa). Os machos são induzidos com 150 µg/kg de LH-RHa quando 
as fêmeas recebem a segunda aplicação de EHC. A desova e a fertilização 
são naturais e ocorrem entre 54 e 57 h após a primeira aplicação, quando a 
temperatura da água estiver a 23 °C (Cerqueira et al., 2017; Carvalho et al., 
2019). Os ovos são pelágicos e translúcidos com diâmetro médio de 846,29 
± 14,34 µm. Devem ser incubados em tanques cilindro-cônicos com volume
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variado (60 a 2.000 L) e com densidade de estocagem de até 1.000 ovos 
por litro. A incubação dura aproximadamente 45 h a 20 °C em salinidade 
de 35 g/L, alcançando taxas de eclosão de até 96%. As larvas eclodem 
com comprimento de 2,5 mm (Cerqueira et al., 2017; Carvalho et al., 2019). 
 
Larvicultura

A larvicultura pode ser feita em tanques circulares com volumes entre 1.000 
e 5.000 L, com uma densidade de 15 larvas/L. A primeira alimentação é feita 
três dias após a eclosão com o rotífero Brachionus rotundiformis (5 a 30/mL) 
enriquecido com emulsões comerciais. A reserva vitelina se extingue após 
cinco dias e a gota de óleo entre oito e 11 dias após a eclosão da larva. 
Náuplios de Artemia (2 a 3/mL) são oferecidos a partir de 17 dias, posterior-
mente é oferecido metanáuplio de Artemia enriquecido com emulsões comer-
ciais. O sistema de água verde é utilizado nos primeiros dias de larvicultura a 
partir da adição diária de microalgas (2,0 a 5,0 x 105 células/mL). Uma ração 
comercial com tamanho inicial de 300 µm é oferecida a partir do 18° dia. O 
ajuste da granulometria da ração é feito de acordo com o crescimento da lar-
va/juvenil. A larvicultura tem duração de 45 a 60 dias com uma sobrevivência 
de 20%. Os juvenis com comprimento entre 20 e 30 mm são resistentes e po-
dem ser estocados em viveiros para iniciar o berçário (Carvalho et al., 2019).

Berçário e engorda 

Durante as décadas de 1980 e 1990, foram feitas várias tentativas de cria-
ção da tainha em viveiros escavados em mono e policultivo (com espécies 
de outros níveis tróficos) e em tanques-rede nos estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, Pernambuco e São Paulo (Miranda-Filho et al., 
2020). Apesar destes estudos, ainda não foi possível estruturar um pacote 
tecnológico específico para as fases de berçário e engorda da tainha. 

Para o desenvolvimento de sistemas de engorda, ainda são necessários es-
tudos sobre alimentação, nutrição e programas de melhoramento genético. 
Todavia, esses aspectos não consistem em impedimentos graves para a cria-
ção da espécie, que, embora ainda não seja produzida comercialmente no 
Brasil, possui tecnologia para a produção de juvenis em larga escala e um 
mercado promissor. Apesar de apresentar um menor valor de mercado quan-
do comparada às espécies carnívoras, a tainha é uma espécie que tem alta
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demanda para carne, moela e principalmente para a ova.

PRINCIPAIS DESAFIOS DA PISCICULTURA 
MARINHA NO BRASIL 
No país, apesar da criação de peixes marinhos em cativeiro ainda não fa-
zer parte dos dados estatísticos (FAO, 2020), essa  atividade tem potencial, 
mercado consumidor e é viável em diferentes locais e sistemas de produção 
(Cavalli, 2012; Hamilton et al., 2013).

Em termos quantitativos, percebe-se que a piscicultura marinha regrediu. 
Segundo Cavalli (2012), o sentimento de frustração com a atividade no Brasil 
pode ser fruto das expectativas criadas com relação a muitas iniciativas 
relacionadas ao bijupirá que acabaram não produzindo o efeito esperado. 
Entretanto, todas as ações realizadas serviram de aprendizado e orientação 
para novas demandas. Com o amadurecimento do setor e o conhecimento 
que se tem hoje, é possível detectar problemas ou áreas que devem ser me-
lhoradas ou que precisam ser desenvolvidas. 

O primeiro problema identificado é com relação à regularização da aqui-
cultura nacional. Apesar do Decreto nº 4895 de 2003 que regulamenta 
a cessão de água de domínio da União representar um importante mar-
co legal para a aquicultura em mar aberto, os procedimentos para ob-
tenção de concessões e licenças de áreas de cultivo de modo geral (em 
mar aberto, viveiros escavados, RAS ou tanques-rede) continuam sen-
do um dos entraves ao desenvolvimento da atividade (Cavalli, 2012).  
Diante disso, é preciso propor ações que tornem o processo de licenciamen-
to mais ágil e menos burocrático para o aquicultor. Segundo Marcondes e 
Rombenso (2016), esses processos podem levar de dois a sete anos. Isto jus-
tifica o porquê de cerca de 70 a 80% da atividade aquícola no Brasil ser ilegal 
(Pimentel, 2018). A regularização da atividade garante segurança jurídica, aces-
so ao crédito e financiamento do empreendimento por parte de investidores.  
  
Outro ponto imprescindível é a criação de parcerias entre diferentes organi-
ções da cadeia e diálogo entre as instituições de pesquisa e o setor privado. 

O setor privado é detentor da lógica para criar produtos inovadores com vo-



30

cação comercial; já as instituições de pesquisa possuem os fundamentos do 
conhecimento para tal (Closs; Ferreira, 2012). O instituto de pesquisa gera o 
conhecimento, a iniciativa privada é responsável pela inovação transforman-
do a pesquisa em produtos e serviços e o Estado aparece como responsável 
pelo incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico do país por meio de 
financiamento e de formulação de política públicas (Berni et al., 2015). Essa 
geração do conhecimento deve ser contínua e com foco na estruturação de 
pacotes tecnológicos para as diferentes espécies nativas de peixes marinhos. 
Somente dessa forma os conhecimentos gerados poderão ser transformados 
em produtos e serviços e serão absorvidos pelo setor produtivo.

Outro limitante para a expansão da piscicultura marinha é a dependência de 
insumos de ótima qualidade, com destaque para a farinha e o óleo de peixe. 
Estes ingredientes possuem preços elevados, significativa oscilação na qual-
idade da matéria-prima e disponibilidade limitada no país, tornando onerosa 
a formulação de rações eficientes e com custos acessíveis, sobretudo para 
peixes carnívoros marinhos. Apesar do Brasil ter disponibilidade e acesso 
a outras fontes de proteína (vegetais e animais), a substituição da farinha e 
óleo de peixe nem sempre atendem às necessidades nutricionais dos peix-
es marinhos, comprometendo o desempenho zootécnico e a viabilidade dos 
empreendimentos. Insumos específicos para as fases iniciais de criação das 
larvas (enriquecedores e rações) são essenciais para o êxito na produção 
de formas jovens, não são encontrados no Brasil e só podem ser obtidos por 
importação, tornando onerosos os custos desta etapa (Cavalli et al., 2011).

Por anos, acreditou-se na hipótese de que a limitação para o avanço da ativi-
dade no Brasil era a carência ou a produção instável de formas jovens. Muito 
esforço foi feito para o desenvolvimento de tecnologias para o controle da re-
produção de espécies nativas no Brasil como o bijupirá, a garoupa-verdadei-
ra, o robalo-flecha e a tainha (Cerqueira et al., 2017). Essas tecnologias estão 
à disposição do setor produtivo e investidores, podendo viabilizar investimen-
tos para produção de juvenis. Além destas espécies, existem outras que po-
dem ser criadas em diferentes regiões do Brasil e em diferentes sistemas de 
cultivo, tanto em viveiros estuarinos em sistemas semi-intensivos, quanto em 
tanques-rede no mar ou em sistemas de recirculação para criação intensiva.
Outro ponto importante de se considerar é a continuidade das pesquisas que 
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irão gerar o pacote tecnológico de uma determinada espécie, seja por re-
cursos privados ou públicos. Ainda existem gargalos em diferentes áreas, 
como em relação à nutrição dos peixes, principalmente na fase da engorda; 
problemas relacionados à sanidade; programas de melhoramento genéti-
co; otimização dos resultados de produtividade na reprodução, larvicultura, 
berçário e engorda; entre outros. 
Entretanto, a despeito dos vários desafios a serem superados, os atuais 
gargalos não impedem o desenvolvimento da piscicultura marinha no Brasil. 
Com o avanço da atividade, protocolos específicos para cada etapa da pro-
dução podem ser desenvolvidos e/ou complementados.

A piscicultura marinha deve ser vista como uma atividade viável e sustentável 
para a produção de alimentos. Por ser uma atividade ainda incipiente, existe 
carência de insumos e serviços especializados para o setor. Além disso, a 
regularização da atividade é imprescindível para atrair investidores (Cavalli 
et al., 2011). 

Experiências com outras espécies demonstram que são necessários investi-
mento e tempo para a consolidação de uma atividade marinha. Por exemplo, a 
criação do pargo (Sparus aurata) e do robalo-europeu (Dicentrarchus labrax) 
que levou mais de 15 anos para se estabelecer na Europa (Cavalli, 2012). Ape-
sar de todos os gargalos que ainda existem, as perspectivas para a piscicultura 
marinha no Brasil são positivas. Espera-se que o desenvolvimento da atividade 
estimule todos os setores vinculados à cadeia produtiva (Cavalli et al., 2011). 
 
É necessário fortalecer a cadeia produtiva do bijupirá para dar continuidade 
ao desenvolvimento sustentável da atividade que servirá de base para fomen-
tar a criação de outras espécies. À medida que forem sendo superados os 
obstáculos iniciais, haverá necessidade de se diversificarem os sistemas de 
criação e as espécies que poderão ser criadas em diferentes regiões do país.   
 
Uma primeira alternativa pode ser a garoupa-verdadeira, que já possui produ-

PERSPECTIVAS PARA A PISCICULTURA 
MARINHA NO BRASIL
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ção comercial de formas jovens e atualmente vem tendo avaliada a viabili-
dade da sua engorda em sistemas de recirculação de água (Cavalli, 2012; 
Kerber, 2020). 

Outra opção a curto prazo é incentivar a piscicultura marinha utilizando vivei-
ros estuarinos, sobretudo na região Nordeste, que estão ociosos devido a 
enfermidades que acometem as fazendas de camarão marinho. Nesses 
viveiros, poderiam ser criadas espécies estuarinas, como o robalo-flecha e a 
tainha (Cavalli e Hamilton, 2007; Nunes, 2014). 

Com relação ao desenvolvimento de tecnologia, atualmente está sendo re-
alizada a construção do Laboratório de Piscicultura Marinha na Embrapa 
Tabuleiros Costeiros, localizado em Aracaju – SE, com recursos do Fundo 
de Tecnologia do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Funtec/BNDES), viabilizado pelo Projeto BRS Aqua. Nele, serão desenvolvi-
das pesquisas aplicadas à produção de espécies nativas de peixes marinhos, 
incluindo o bijupirá e a garoupa-verdadeira. Além destas iniciativas, é inter-
essante o fortalecimento das instituições de ensino e pesquisa que tradi-
cionalmente atuaram e atuam em piscicultura marinha e o financiamento de 
projetos de médio e longo prazo para poder haver continuidade no desen-
volvimento das pesquisas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A piscicultura marinha no Brasil é uma atividade com grande potencial econôm-
ico e socioambiental, podendo contribuir de forma significativa para geração de 
emprego e renda. Além disso, com a crescente demanda por produção de alimen-
tos, essa atividade aquícola poderá contribuir com um pescado de qualidade.  

Sendo assim, para que a produção de peixes marinhos seja uma realidade 
no país, é fundamental o apoio governamental para a regularização da ativ-
idade; incentivo à pesquisa aplicada voltada à resolução das lacunas tec-
nológicas; maior diálogo entre as instituições de pesquisa e o setor privado; 
formação e utilização de mão de obra qualificada na execução dos projetos 
e empreendimentos; além de incentivos a todos os elos da cadeia produtiva. 
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